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RESUMO 
 
Este estudo visa conhecer as formas de reorganização 
societária previstas perante a lei, e saber o possível 
impacto tributário gerado através da incorporação em 
empresa de pequeno porte e microempresas. A 
pesquisa foi desenvolvida em empresa da cidade de 
Tupanciretã-RS. Primeiramente buscou-se um 
aprofundamento teórico em conceitos indispensáveis 
tangentes à matéria, tais como as formas de 
reorganizações societárias, os possíveis 
enquadramentos das empresas, os cálculos dos 
impostos de competência federal. A metodologia 
empregada em relação aos objetivos foi à pesquisa 
exploratória, e quanto aos procedimentos pesquisa 
bibliográfica, qualitativa, quantitativa e estudo de 
caso. Para a evolução deste trabalho, além do 
conhecimento técnico-teórico investigado nas 
legislações, foram analisados os livros de apurações e 
balanços patrimoniais das empresas cedidos pelas 
mesmas, para que em um segundo momento, 
houvesse a tabulação dos dados, assim como sua 
análise e interpretação, buscando nessa 
conformidade, o alcance dos objetivos propostos por 
este trabalho. Com a intenção de respostas ao 
problema, assim como aos objetivos apresentados, 
foram abordadas no capítulo 4, as análises das 
informações obtidas por intermédio das tabulações, e 
por meio destas, concluiu-se a presente pesquisa. 
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ABSTRAT 
 
This study aims to know the forms of corporate 
reorganization foreseen before the law, and to know 
the possible tax impact generated by the incorporation 
into small companies and microenterprises. The 
research was developed in company of the city of 
Tupanciretã-RS. Firstly, we sought a theoretical 
deepening of concepts that are indispensable tangents 
to the subject, such as the forms of corporate 
reorganizations, the possible frameworks of 
companies, and calculations of taxes of federal 
competence. The methodology used in relation to the 
objectives was the exploratory research, and regarding 
the procedures bibliographic research, qualitative, 
quantitative and case study. For the evolution of this 
work, in addition to the technical-theoretical 
knowledge investigated in the legislations, the 
analysis books and balance sheets of the companies 
assigned by the same were analyzed, so that in a 
second moment, there was the tabulation of the data, 
as well as its analysis and interpretation , thus seeking 
the achievement of the objectives proposed by this 
work. With the intention of answering the problem, as 
well as the presented objectives, the analysis of the 
information obtained through the tabulations was 
approached in chapter 4, and through these, the 
present research was concluded. 
 
 
Keywords: Tax planning. Corporate reorganization. 
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INTRODUÇÃO 
 
O desenvolvimento do empreendedorismo no Brasil se depara com barreiras nas 
questões tributárias devido a sua alta carga, fazendo com que empresas paguem um 
montante significativo de tributos. Segundo o Instituto Brasileiro de Planejamento e 
Tributação (IBPT, 2015), em 2015, a carga tributária brasileira em 2014 chegou a 
atingir 35,42% do PIB, o equivalente a R$ 1,8 trilhão e a estimativa para o ano de 2015 
é que a carga tributária aumente em 2% atingindo o maior nível tributário na história 
brasileira. 
Para tal problema, empresários e profissionais da área buscam alternativas para redução 
de custos, para que obtenham maior desenvolvimento. Para isto, realizam diversos 
estudos e análises das informações contábeis a fim de encontrar uma alternativa legal 
que venha a contribuir para a redução dos custos. Além da elevada carga tributária 
imposta, os contribuintes se deparam com a complexa legislação tributária que se 
apresenta com normas legais e infra legais, as quais são aplicadas a diversos casos. 
O planejamento tributário auxilia como estratégia de diferenciação e organizador 
financeiro, no que se refere à análise de balanços, uma vez que os encargos, impostos, 
taxas e contribuições, são montantes representativos, muitas vezes maiores que o custo 
de produção. A partir deste pensamento, pode-se fazer notar a importância de tal 
trabalho dentro das empresas para que estas tenham uma estratégia competitiva alinhada 
com suas finanças levando ao desenvolvimento integral de seus setores. Em 
consequência deste alinhamento, o planejamento tributário atua também na questão da 
reorganização societária, sejam elas incorporação, cisão ou fusão. 
Assim, diante do exposto, a presente pesquisa que tem como temática a reorganização 
societária por empresas familiares, foi desenvolvida em um grupo de organizações, 
atuantes no setor varejista de vestuários numa cidade da região central do Rio Grande 
do Sul, possui como problemática de pesquisa a seguinte questão: como a incorporação, 
voltada para a reorganização societária, reflete no sistema tributário adotados pelas 
empresas em estudo? 
Como forma de criar construtos para responder a problemática abordada, o presente 
estudo tem como objetivo analisar o sistema tributário das empresas em estudo 
mediante o impacto advindo do processo de incorporação. Para tanto, tornou-se 
  
Reflexos Tributários na reorganização 
societária de empresas de Administração 
Familiar 
 
 64 Qualitas Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 v.20, n.2, maio/agosto 2019, p.62-88 
 
necessário, para desenvolvimento da pesquisa, definir quais são as hipóteses de 
reorganização societária, bem como uma análise comparativa do antes e depois da 
incorporação proposta. 
 
REFERENCIAL TEÓRICO 
 
O referencial teórico consistiu na revisão bibliográfica já existente sobre os temas que 
foram desenvolvidos neste trabalho. Este tópico foi à fundamentação teórica que 
norteará a pesquisa bem como serviu de base para o desenvolvimento da metodologia. 
 
2.1 Reorganização Societária 
 
Atualmente, no mercado brasileiro, as empresas necessitam cada vez mais de 
diferenciais competitivos visando à maximização de resultados. Levando em 
consideração o tema da presente pesquisa, a legislação tributária brasileira acaba por 
dificultar o alcance de maiores lucros, pois a carga tributária que incide sobre estas 
empresas muitas vezes excede o custo de produção do produto ou serviço. Para 
resolução do problema apresentado, existe uma ferramenta aplicada por profissionais da 
área contábil que é a reorganização societária que tem como finalidade a busca pela 
redução dos tributos pagos pela empresa através da mudança societária. 
No Brasil a Lei nº 6.404/76 também conhecida como a Lei das S/A e a Lei nº 10.406/02 
do código civil regulamentam as seguintes operações: fusão, cisão e incorporação. Para 
cada operação existe uma regra a ser seguida e cabe ao contador e seus assessores 
avaliarem qual é a melhor prática lícita a ser adotada pela empresa, para que esta possa 
aumentar seu resultado e destacar-se no mercado como diferenciada. 
Entende-se por fusão quando duas empresas se unem formando uma nova sociedade que 
assumirá toda e qualquer obrigação, onde as duas primeiras desaparecem. Para o Código 
civil (Lei nº 10.406, de 2002) e na Lei das S/A (Lei nº 6.404 de 1976). Artigo 1.119 – A 
fusão determina a extinção das sociedades que se unem para formar sociedade nova, que 
a elas sucedera nos direitos e obrigações. 
Ressalta-se neste tipo de reorganização Jurídica que todas as empresas envolvidas se 
extinguem, formando uma nova sociedade com personalidade Jurídica diferente das 
  
Reflexos Tributários na reorganização 
societária de empresas de Administração 
Familiar 
 
 65 Qualitas Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 v.20, n.2, maio/agosto 2019, p.62-88 
 
anteriores. Sendo assim, as sociedades que se uniram perdem sua inscrição no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica, onde alguns incentivos fiscais e cadastros comerciais são 
extintos caso houver. 
A cisão caracteriza-se quando uma parte ou a totalidade da sociedade é eliminada, 
formando outras empresas, podendo ser total ou parcial. Na cisão total, a empresa 
denominada “A” cinde-se em duas novas sociedades resultando em “B” e “C”, 
extinguindo-se após sua efetivação. Já na cisão parcial a empresa “A” cinde-se em uma 
sociedade nova formando a empresa “B”. 
A principal diferença entre os dois tipos de cisão é que a cisão total perde o direito de 
compensação dos prejuízos acumulados em exercícios posteriores, pela caracterização 
de formação de duas ou mais empresas novas e independentes. Pode-se observar que na 
cisão parcial a sociedade cindida não se extingue após a sua execução permanecendo 
assim em atividade. 
A incorporação é a operação pela qual uma ou mais sociedades são absorvidas por 
outra, que lhes sucede em todos os direitos e obrigações. Por sua vez o artigo 227 da Lei 
das S/A fala que “a incorporação é a operação pela qual uma ou mais sociedades são 
absorvidas por outra, que lhe sucede em todos os direitos e obrigações”. 
Carvalhosa (1998, p. 256) diz que a “incorporação constitui negócio plurilateral que tem 
como finalidade a integração de patrimônio societário, através da agregação do 
patrimônio de uma sociedade em outra com a extinção de uma delas”. Ou seja, as 
sociedades incorporadas deixam de existir, porém a empresa que as incorporou 
permanecerá com suas personalidades jurídicas. 
 
2.2 Aspectos tributários 
 
Para o melhor entendimento da tributação imposta as empresas no Brasil, a 
Contabilidade Tributária é o ramo do estudo que aplica na prática estes conceitos e 
princípios. Fabretti (2001, p. 29), “determina que a contabilidade tributária busca a 
apuração dos resultados econômicos do exercício social com exatidão para demonstrá-lo 
de forma clara e sintética.”. 
 
2.3 Tributos 
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Neste tópico serão abordados os principais tributos incidentes no grupo de empresas 
estudadas sob a legislação vigente no ano de 2015 (dois mil e quinze). São eles Imposto 
de Renda de Pessoa Jurídica, Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços, Instituto Nacional do Seguro 
Social, Programa de Integração Social, Contribuição para Financiamento da Seguridade 
Social, Simples Nacional. 
 
2.3.1 Imposto de Renda sobre Pessoa Jurídica – IRPJ 
 
No Brasil, as empresas são tributadas das seguintes formas: Lucro Real, Lucro 
Presumido, Lucro Arbitrado e Simples Nacional. 
O Imposto de Renda sobre a Pessoa Jurídica tem como base de cálculo, segundo a 
Receita Federal do Brasil (2015) “todos os ganhos e rendimentos de capital” sendo 
aplicada uma alíquota de 15% (quinze por cento) sobre o lucro real, presumido ou 
arbitrado dependendo do enquadramento optado. 
A empresa que exceder um limite mensal de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), será 
obrigado a pagar um adicional de 10% (dez por cento) sobre o valor excedente 
indiferente de o enquadramento ser o lucro real, presumido ou arbitrado. Sendo esse 
valor adicional pago juntamente com o Imposto de Renda apurado pela aplicação da 
alíquota geral de 15% (quinze por cento). 
 
2.3.2 Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL 
 
A Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), conforme a Lei nº 7.689/88 é 
uma contribuição de competência da união. É uma das fontes de recursos previstas no 
artigo 195 da Constituição Federal de 1988. São obrigadas ao pagamento todas as 
pessoas jurídicas domiciliadas no Brasil. Segundo a Receita Federal do Brasil (2015) a 
alíquota aplicada para a CSLL é de 9% sobre o resultado ajustado, presumido ou 
arbitrado (Lei nº 10.637/02 art. 37). 
Já a base de cálculo da CSLL é o lucro líquido do período de apuração antes da provisão 
para o IRPJ que é ajustado por adições e exclusões. Para fins de ajustes as despesas 
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dedutíveis ou adições segundo Silva (2010, p. 243) são “despesas de equivalência 
patrimonial, despesas com brindes, despesas de juros sobre capital próprio excedente ao 
limite de lei, despesas com multas por infrações fiscais”. Já as receitas não tributáveis 
são “receitas de equivalência patrimonial, receitas de dividendos quando contabilizadas 
como receitas etc.” (Silva, 2010, p. 243). O resultado é tomado antes da CSLL e fazem-
se os ajustes determinados pela legislação vigente, caso a empresa possua prejuízos de 
anos anteriores, será permitida a compensação de até 30% do resultado ajustado para 
então chegar à base de cálculo. 
 
2.3.3 Simples Nacional 
 
O sistema tributário brasileiro, a Receita Federal do Brasil (2015) e a Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006 criou um sistema de arrecadação, cobranças e 
fiscalização específico para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 
Para ingressar neste sistema são necessários o comprimento das seguintes condições: 
enquadrar-se na definição de microempresa ou de empresa de pequeno porte; cumprir os 
requisitos previstos na legislação; e formalizar a opção pelo Simples Nacional 
(RECEITA FEDERAL DO BRASIL, 2015). 
Consideram-se Microempresas e Empresas de Pequeno porte conforme o artigo 3º da 
Lei Complementar nº 123/06 atualizada pela Lei Complementar nº 139/11: no caso da 
microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 
360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e no caso da empresa de pequeno porte, 
aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e 
sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil 
reais). 
No Simples Nacional o sistema de tributação é com alíquotas e estas variam de 4,00% 
até 22,90%. A aplicação destas segundo Silva (2010, p. 357) está “vinculada com o 
faturamento acumulado dos doze meses anteriores ao mês da apuração” e de acordo 
com o enquadramento da empresa. 
Entre as características principais, este regime abrange alguns tributos como: Imposto 
de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL),  Programa Integração Social / Programa de Formação do Patrimônio do 
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Servidor Público (PIS/Pasep),Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
(COFINS), Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), Imposto sobre Circularização 
de Mercadorias e Serviços (ICMS), Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) 
e a Contribuição para a Seguridade Social destinada à Previdência Social a cargo da 
pessoa jurídica (CPP). 
 
2.3.4 Imposto sobre Operações Relativas à Circularização de Mercadorias e sobre 
Prestação de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – 
ICMS 
 
Este imposto envolve no que diz respeito a circulação de mercadorias. Ele é de 
competência por parte dos Estados e Distrito Federal. Oliveira (2002, p. 79) em seu 
livro descreve de forma clara como é o sistema tributável de tal imposto: 
 
➢ Todas as empresas que transacionam com mercadorias sujeitas a incidência de 
ICMS terão um gasto com esse tributo, que corresponderá a diferença entre o 
ICMS pago a seus fornecedores, nas compras de mercadorias, e o ICMS cobrado 
de seus clientes, nas vendas de mercadorias. 
 
Para cumprimento deste tributo, a legislação estabelece a obrigação da escrituração dos 
livros fiscais. Este imposto é regulamentado pela Lei Complementar nº 87/96 e pelos 
acordos estaduais, sendo que cada estado possui suas normas sendo regido pelas 
normativas federais O ICMS corresponde a saídas de mercadorias, prestação de serviço, 
entrada de mercadorias importadas e fornecimento de alimentação. São os contribuintes 
todas as pessoas jurídicas praticantes à circularização de mercadorias ou que prestam 
serviços de transporte interestadual ou intermunicipal. 
A base de cálculo consiste no valor da operação com mercadorias incluindo fretes e 
seguros e são excluídos os descontos incondicionais.  Neste sentido o imposto incide 
sobre o valor total da nota. 
O que determina o valor a ser pago por parte do comprador é a alíquota incidida em 
cada estado e para cada tipo de transação. Geralmente, esta porcentagem é de 17% 
porem varia entre os Estados.  
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2.3.5 Programa de Integração Social (PIS) / Programa de Formação do Patrimônio 
do Servidor Público (Pasep) e Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social (COFINS) 
 
O PIS/Pasep é uma contribuição social que tem como função financiar o pagamento do 
seguro-desemprego, abono e colaboração na receita dos órgãos e entidades públicas, 
tanto para trabalhadores públicos e privados. O PIS foi instituído em conformidade com 
a Lei Complementar nº 7 de 1970, já o Pasep segue conforme a Lei Complementar nº 
8/1970. 
A COFINS é uma contribuição social que tem como função financiar a seguridade 
social como a Previdência Social, Assistência Social e a Saúde Pública conforme a Lei 
Complementar nº 70 de 30 de dezembro de 1991 e alterações posteriores em especial a 
Lei nº 9.718 de 27 de novembro de 1998 e a Medida Provisória nº 1.807 de 29 de 
janeiro de 1999. 
Estas contribuições podem ser de incidência cumulativa ou não cumulativa e é gerada a 
partir do faturamento mensal, ou seja, no total das receitas geradas independentemente 
do tipo de enquadramento contábil. 
O PIS/Pasep e a COFINS a partir de dezembro 2002 por incidência da Lei nº 
10.637/2002 e a partir de fevereiro de 2004 por meio da Lei nº 10.833/2003, entraram 
na sistemática da não cumulatividade. Segundo Silva (2010, p.213) “essa sistemática, 
em regra geral, majorou as alíquotas do PIS/Pasep de 0,65% para 1,65% e da COFINS 
de 3,00% para 7,60%, permitindo que as empresas que estão na nova sistemática tomem 
créditos sobre determinadas operações”. 
Para a base de cálculo são tomados os seguintes artigos: Artigo 2º da Lei nº 9.718/1998, 
Artigo 3º da Lei nº 9.718/1998, Artigo 79 da Lei nº 11.941 publicada em 28.05.2009 e 
Artigo 80 da Lei nº 11.941/2009. Silva (2010, p.214) afirma que a base de cálculo a 
partir de junho de 2009 passa a ser somente o faturamento, sendo que esta regra já era 
aplicada em empresas optantes pela sistemática não cumulativa, está ainda tem direito a 
créditos sobre determinados itens. 
Segundo Silva (2010) entende-se sobre cobrança cumulativa quando o contribuinte não 
pode tomar créditos de operações anteriores sendo as seguintes alíquotas: PIS/Pasep – 
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0,65% e COFINS – 3,00%.  Já a cobrança não cumulativa caracteriza-se segundo Silva 
(2010) quando o contribuinte pode tomar créditos de determinadas operações sob 
permissão da lei sendo as alíquotas PIS/Pasep – 1,65% e COFINS – 7,6%. 
Caso a empresa opte à incidência da contribuição destes tributos relacionando à parte de 
suas receitas o crédito será apurado em relação aos custos despesas e encargos 
vinculados a essas receitas (SILVA, 2010, p. 221). O crédito apurado nos custos, 
despesas e encargos ficarão a critério da pessoa jurídica submetidas ao regime 
cumulativo e não cumulativo. 
 
2.3.6 Contribuição Previdenciária Patronal – CPP  
 
O CPP fica a cargo da empresa sendo descontados 20% sobre a folha de pagamento. 
Quando se tratar de empresas optantes pelo Simples Nacional, este já vem na alíquota 
única, exceto quando se tratar de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que seja 
prestadora de serviços. 
Para empresas optantes pelo Simples Nacional, obriga-se a elaboração da folha de 
pagamento discriminada sendo tributada da seguinte forma: 
 
a) as contribuições incidentes sobre a remuneração dos empregados que realizam 
exclusivamente atividades enquadradas nos Anexos I a III e V serão substituídas pelo 
regime do Simples Nacional, sendo recolhidas no DAS; 
b) as contribuições incidentes sobre a remuneração dos empregados que realizam 
exclusivamente atividade enquadrada no Anexo IV serão recolhidas na GPS; e 
c) as contribuições incidentes sobre a remuneração dos trabalhadores que exercem 
atividades concomitantes (Anexo IV em conjunto com um dos Anexos de I a III e V) 
serão proporcionais à parcela da receita bruta auferida nas atividades enquadradas no 
Anexo IV, em relação à receita bruta total auferida pela empresa. 
 
A base de cálculo do CPP está baseada no artigo 22 da Lei Federal nº 8.212/91 que 
corresponde ao total das remunerações pagas ao empregado. 
 
2.4 Enquadramento 
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Neste item buscou conceituar os tipos de regimes tributários que podem sem adotadas 
por microempresas e empresas de pequeno porte. As formas de enquadramentos são 
compostas por quatro regimes tributários, são eles: Lucro Real, Lucro Presumido, Lucro 
Arbitrado e Simples Nacional. 
 
2.4.1 Lucro Real 
 
O lucro real é o próprio lucro tributável, onde ele é distinto do lucro líquido apurado 
contabilmente. Segundo Rodrigues et al. (2009, p. 33) “lucro real é a forma completa do 
Imposto de Renda e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido direcionada a todas 
as pessoas jurídicas quer por obrigatoriedade prevista na legislação vigente quer por 
livre opção”. 
A legislação brasileira dispõe no artigo 14 da Lei nº 9.718/98 sobre a hipótese em que a 
pessoa jurídica é obrigada a utilizar a opção pelo lucro real. O artigo 14 da Lei nº 
12.814/13 diz que o limite de receita total é de R$ 78.000.000,00 sendo que 
anteriormente era é R$ 48.000.000,00 onde há uma nova redação do artigo 14 e os 
demais incisos permanecem com a redação original. 
A partir da contabilidade, na DRE (Demonstração do Resultado do Exercício) no final 
de cada exercício se encontrará os resultados das empresas onde poderão ser lucro ou 
prejuízo. Após a apuração destes valores serão feitos os ajustes e esses são 
compreendidos como adições e exclusões. 
Para Fabretti (2009, p. 215) as adições “referem-se as despesas contabilizadas pelas 
pessoas jurídicas, mas que são limitadas ou não admitidas pela lei. Exemplo: multas por 
infrações fiscais”. 
Já no que diz a respeito das exclusões Fabretti (2000, p. 2015) explica que “são os 
valores que a lei permite subtrair do lucro líquido (IR) para efeito fiscal”.  
As modalidades de Lucro Real podem ser trimestral ou anual, regida de acordo com o 
artigo 220 e 221 do RIR/99. No caso da apuração trimestral do Lucro Real, a empresa 
faz o balanço a cada três meses onde são consideradas as receitas e despesas que se 
obtém durante o trimestre. 
➢ O Lucro Real Trimestral é um período distinto de apuração e deverá ser 
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implementado a escrituração contábil com a base na lei comercial e fiscal, 
também com preenchimento dos Livros Lacos (Livros de Apuração da 
Contribuição Social) e Lalur (Livro de Apuração do Lucro Real), no final de 
cada trimestre de apuração. Segundo Silva (2010, p. 396): 
 
➢ O lucro real trimestral, o lucro de cada trimestre não se compensa com prejuízos 
de trimestres anteriores, sendo lucro definido para fins de tributação. Os 
prejuízos fiscais de cada trimestre podem ser compensados com lucros de 
trimestres posteriores, respeitando-se os limites dos 30% (trinta por cento) 
estabelecidos na legislação fiscal. 
 
O imposto de renda é devido trimestralmente sob a base da alíquota de 15% sobre o 
lucro real e uma alíquota adicional 10% sobre a parcela da base de cálculo que exceder 
o limite trimestral de R$ 60.000,00, ou seja, R$ 20.000,00 por mês. As deduções que 
poderão ser feitas nesta modalidade são: os incentivos fiscais, dentro dos limites e 
condições fixados pela legislação; o imposto de renda pago ou retido na fonte sobre 
receitas computadas na determinação do lucro real; o saldo de imposto pago a maior ou 
indevidamente em períodos anteriores.  (OLIVEIRA, 2002, p.181). 
O Lucro Real Anual é apurado da CSLL bem como IRPJ e é feita em dezembro de cada 
ano-calendário. Mensalmente deverá ser apurado os valores da CSLL e do IRPJ cuja 
base poderá ser na estimativa, balanço ou balancete. 
A opção que a empresa fará na forma de tributação do Lucro Real será correspondente 
ao pagamento da primeira ou única quota de imposto (IRPJ). Segundo Silva (2010, p. 
397) “se o primeiro pagamento for com base no lucro real trimestral, será definitivo 
para todo ano-calendário; se for anual, idem”. 
No lucro real, existem duas possibilidades de pagamento: por estimativa e por 
suspensão ou redução. Caso a empresa prefira pagar por estimativa, as regras aplicadas 
se assemelham com às do lucro presumido. 
As empresas possuindo ou não a escrituração contábil, em certas ocasiões o pagamento 
por estimativa pode ser mais favorável por ter uma carga tributária inferior. Por outro 
lado, caso o balanço/balancete mostrar-se com um valor pago superior a pessoa jurídica 
poderá optar em reduzir ou suspender o pagamento do tributo. Para se calcular o IRPJ 
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por estimativa segundo Silva (2010, p. 398) “toma-se o faturamento e aplica-se o 
percentual de presunção somando as demais receitas”, exceto a renda de aplicação 
financeira, e a remuneração do capital próprio que estão destacadas no art. 7º e 53º da 
IN SRF nº 93/1997. 
 
2.4.2 Lucro Presumido 
 
Outra forma de cálculo do imposto de renda de pessoa jurídica é o lucro presumido. O 
Lucro Presumido é uma forma de tributação levando em conta o percentual de 
presunção estabelecido pelo governo federal sobre o faturamento, adicionado as receitas 
e ganhos de capital das empresas. 
 Segundo a Receita Federal do Brasil (2015) é uma forma de tributação simplificada 
para determinação da base de cálculo do imposto de renda e da CSLL das pessoas 
jurídicas que não estiverem obrigadas, no ano-calendário, à apuração do lucro real.  
No lucro presumido os impostos são cálculos com base em um percentual de presunção 
que são aplicados sobre a receita bruta provenientes da venda de mercadorias ou 
produtos e de prestação de serviços.  
 
2.4.3 Lucro arbitrado 
 
De acordo com Rodrigues et al. (2009, p. 355) “o arbitramento do lucro é uma forma de 
apuração da base de cálculo do Imposto de Renda utilizada pela autoridade tributária ou 
pelo contribuinte”. 
É um tipo de enquadramento empregado por autoridades fiscais e apenas é aplicado 
quando há carência de confiança na escrituração contábil do contribuinte. Também pode 
ser empregado pelo fisco nos casos em que o contribuinte complicar ou renunciar o 
acesso da autoridade fiscal à documentação comprobatória das atividades. 
No lucro arbitrado possuem percentuais que são aplicados sobre a receita bruta 
provenientes das vendas de mercadorias ou produtos e de prestação de serviços.  
 
 
2.4.4 Simples Nacional 
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O Simples Nacional também conhecido como Super Simples é uma forma de tributação 
concedida para determinadas empresas, tais como Microempresas (ME) e Empresas de 
Pequeno Porte (EPP).  
O enquadramento está vinculado com os anexos criados pela legislação e são eles 
segundo a Receita Federal do Brasil (2015): Anexo I – Atividade comercial; Anexo II – 
Atividade industrial; Anexo III – Atividade de prestação de serviços e locação de bens 
móveis; Anexo IV – Atividade de prestação de serviços; Anexo V – Atividade de 
prestação de serviços com cálculo pelo fator R. 
As Microempresas e Empresas de Pequeno porte podem optar pelo Simples Nacional 
quando não incorrer as vedações previstas no artigo 17 da Lei Complementar nº 
123/2006. O Simples Nacional, também se destaca como fator de desempate para as 
empresas que concorrem a licitações do governo e facilita o cumprimento de obrigações 
trabalhistas. 
 
2.5 Planejamento Tributário 
 
O planejamento tributário caracteriza-se por uma prática de gestão empresarial onde 
aborda questões de redução de despesas e custo, podendo ser feito a partir da 
reorganização societária. Segundo o IBPT, no Brasil, em média, 33% do faturamento 
empresarial é dirigido ao pagamento de tributos, sendo imprescindível a adoção legal de 
um planejamento tributário.  
Para Fabretti (2001, p. 30) o planejamento tributário é “o estudo feito preventivamente, 
ou seja, antes da realização do fato administrativo, pesquisando-se seus efeitos jurídicos 
e econômicos e as alternativas legais menos onerosas, denomina-se Planejamento 
Tributário”. Neste mercado de relações empresariais cada vez mais competitivas, o 
planejamento estratégico tributário acabou tornando-se uma necessidade básica, que 
visa a menor carga tributária para o negócio dentro de práticas lícitas. (Huck, 1997). O 
mesmo autor refere-se a este planejamento como “um processo de busca de 
conhecimentos e instrumentos eficazes e legais, que visa uma economia de tributos 
através da exclusão, redução ou postergação do ônus tributário”. 
A partir do estudo e aplicação de um planejamento tributário é possível abarcar a 
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redução de custos e despesas fazendo com que incida diretamente no valor final do 
produto ou serviço. 
 
METODOLOGIA 
 
O presente estudo realizado num grupo de empresas do ramo varejista, 
especificadamente vestuário, e tem como objetivo analisar o sistema tributário mediante 
o impacto advindo do processo de incorporação, apresenta-se como um estudo de caso, 
o que segundo Yin (2005) é utilizado como estratégia de pesquisa para contribuir com o 
conhecimento sobre fenômenos sociais, políticos, entre outros, possibilitando uma 
investigação para se preservar as características holísticas e significativas dos 
acontecimentos da vida real. 
Ademais, quanto a abordagem a pesquisa caracteriza-se como qualitativa, pois visa 
analisar o processo de incorporação das empresas e o reflexo deste na tributação delas.  
No que tange os procedimentos abordados para o desenvolvimento da pesquisa, 
utilizou-se das técnicas de documental, que de acordo com Beuren (2003, p.134), está se 
apresenta como “uma valiosa fonte de coleta de dados”, no qual a autora divide a 
mesma em pesquisa documental primária ou de fontes primárias e pesquisa 
bibliográficas ou de fontes secundárias.  
Quanto a coleta dos dados, estes foram por meio dos documentos fornecidos pelas 
empresas e se caracterizam como fonte de informação primária, sendo eles: balancete, 
balanço, livros de apuração do ICMS, contrato social entre outros. A segunda etapa após 
a coleta de dados foi de análise e interpretação. A partir destes dados a análise e a 
interpretação foram feitas com base na revisão teórica aplicando cálculos para cada 
tributo e serão demonstrados em formato de tabela.   
Para o desenvolvimento do planejamento tributário foram utilizados os dados obtidos 
junto às empresas objeto do estudo, sendo que na coleta de dados na fase documental 
constaram nas demonstrações financeiras das empresas no ano-calendário 2015. Após o 
conhecimento dos dados, foram trabalhados no sistema de tributação de âmbito federal, 
entre eles o Simples Nacional, Lucro Real e o Lucro Presumido. Estes dados serviram 
para verificar as contribuições sociais, o CPP, INSS e COFINS sendo estes nos regimes 
cumulativos e não cumulativos, todos dentro de cada regime de tributação e formas de 
  
Reflexos Tributários na reorganização 
societária de empresas de Administração 
Familiar 
 
 76 Qualitas Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 v.20, n.2, maio/agosto 2019, p.62-88 
 
sociedades. A partir destas análises foi desenvolvido um estudo sobre o reflexo 
tributário gerado pela reorganização societária. 
Foram explorados os dados das empresas as quais, são optantes do Simples Nacional, 
aplicando-se a base de cálculo delas comparando a valor dos tributos antes da 
incorporação com os valores projetados do mesmo período, caso ela já tivesse ocorrido. 
Por meio da reorganização societária buscou-se investigar os documentos das empresas 
como o contrato social, registros contábeis, folha de pagamento, faturamento das 
empresas, para que se possa aplicar o enquadramento societário de incorporação. Após 
se a aplicação da base de cálculo de cada tributo dentro desta modalidade de 
reorganização societária, comparou-se os resultados das empresas antes e depois da 
incorporação, para desta forma, poder tomar a melhor decisão. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
Neste capítulo será comentado sobre como as empresas em estudos são atualmente 
enquadradas tributariamente, bem como, as possibilidades de reorganização societária 
que elas poderiam optar e como as informações foram buscadas para a realização da 
presente pesquisa. 
 
4.1 Empresas em estudo 
O objeto de estudo do presente trabalho é um grupo de empresas familiar, que atuam no 
comércio de vestuários localizados na cidade de Tupanciretã – RS. Trata-se de um 
grupo formado por três empresas. 
 
➢ Empresa A: empresa que atua na área de vestuários, constituída no ano de 
2007, onde iniciou suas atividades com três funcionários e possui também 
prestação de serviços na área de bordados. Ela possui um faturamento mensal de 
aproximadamente R$ 62.828,00 sendo optante pelo Simples Nacional. 
➢ Empresa B: É uma empresa constituída no ano de 2009, onde atua na área de 
vestuários em geral, tendo como público alvo a classe trabalhadora, com 
mercadorias a preços mais acessíveis para o dia a dia. Iniciou suas atividades 
com dois funcionários, tendo um faturamento mensal de aproximadamente R$ 
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20.556,00 sendo optante pelo Simples Nacional. 
➢ Empresa C: Foi constituída no ano de 2009, onde sua área de atuação envolve 
apenas calçados, onde iniciou suas atividades com apenas um funcionário. Esta 
empresa possui um faturamento mensal de aproximadamente R$ 24.188,00 
sendo também optante pelo Simples Nacional. 
 
O estudo realizado buscou encubar as três empresas pesquisadas dentro da forma de 
incorporação permitidas perante a lei, pois as empresas incorporadas continuarão com 
sua personalidade jurídica, aumentando seu patrimônio líquido. 
4.2 Comparação dos resultados 
 
Neste tópico são apresentadas as comparações dos resultados das empresas, tendo em 
vista os cálculos das empresas individualmente na forma em que elas se encontram. 
Será analisada a forma de enquadramento pelo Simples Nacional e pelo Lucro 
Presumido tendo o perfil das empresas incorporado. O Lucro Real não foi observado 
devido a fragilidade dos controles contábeis das empresas. 
 
4.2.1 Apuração do Lucro Presumido 
 
O PIS e a COFINS apurados pelo lucro presumido têm como base de cálculo a receita 
bruta mensal, observando-se as exclusões previstas em lei, tais como: vendas 
canceladas, descontos incondicionais concedidos e os impostos não-cumulativos 
cobrados do comprador. 
Os valores referentes à PIS e COFINS são obtidos através da aplicação das alíquotas de 
0,65% para o PIS e de 3% para a COFINS sobre a base de cálculo. 
 
 
 
 
 
Quadro 6 – Apuração do PIS e da COFINS pelo Lucro Presumido 
MÊS/ANO RECEITA % PIS TOTAL PIS % COFINS TOTAL COFINS 
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Janeiro R$ 89.634,54 0,65% R$ 582,62 3,00% R$ 2.689,04 
Fevereiro R$ 77.438,57 0,65% R$ 503,35 3,00% R$ 2.323,16 
Março R$ 102.296,04 0,65% R$ 664,92 3,00% R$ 3.068,88 
Abril R$ 127.171,54 0,65% R$ 826,62 3,00% R$ 3.815,15 
Maio R$ 151.223,92 0,65% R$ 982,96 3,00% R$ 4.536,72 
Junho R$ 116.567,34 0,65% R$ 757,69 3,00% R$ 3.497,02 
Julho R$ 105.221,85 0,65% R$ 683,94 3,00% R$ 3.156,66 
Agosto R$ 91.759,38 0,65% R$ 596,44 3,00% R$ 2.752,78 
Setembro R$ 94.087,89 0,65% R$ 611,57 3,00% R$ 2.822,64 
Outubro R$ 96.694,61 0,65% R$ 628,51 3,00% R$ 2.900,84 
Novembro R$ 87.127,52 0,65% R$ 566,33 3,00% R$ 2.613,83 
Dezembro R$ 154.605,61 0,65% R$ 1.004,94 3,00% R$ 4.638,17 
TOTAL R$ 1.293.828,81  R$ 8.409,89  R$ 38.814,86 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
Como demonstrado no Quadro 6, o valor apurado do PIS foi de R$ 8.409,89 e a 
COFINS foi de R$ 38.814,86, totalizando assim o montante a pagar de R$ 47.224,75 no 
ano de 2015. 
O cálculo do IRPJ pelo lucro presumido, está apresentado no Quadro 7, e é apurado 
trimestralmente, através da aplicação do percentual de presunção estabelecido de 8% 
sobre a receita bruta de vendas mercadorias e de 32% sobre as vendas de serviços para a 
obtenção da base de cálculo. Sobre esta base aplica-se o percentual de 15% e, caso a 
base de cálculo exceda a R$ 60.000,00, tem-se um adicional de 10% sobre o excedente, 
obtendo-se o IRPJ trimestral. 
 
Quadro 7 – Apuração do IRPJ pelo lucro presumido 
1º Trimestre 
Mês Receita Base De Cálculo IRPJ 15% 
 Vendas Serviços   
Janeiro R$ 88.953,54 R$ 681,00   
Fevereiro R$ 76.712,57 R$ 726,00   
Março R$ 101.175,04 R$ 1.121,00   
TOTAL R$ 266.841,15 R$ 2.528,00 R$ 22.156,25 R$ 3.323,44 
2 º Trimestre 
Mês Receita Base De Cálculo IRPJ 15% 
  Vendas Serviços   
Abril R$ 125.797,54 R$ 1.374,00   
Maio R$ 150.258,92 R$ 965,00   
Junho R$ 115.530,34 R$ 1.037,00   
TOTAL R$ 391.586,80 R$ 3.376,00 R 32.407,26 R$ 4.861,09 
3º Trimestre 
Mês Receita Base De Cálculo IRPJ 15% 
 Vendas Serviços   
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Julho R$ 104.631,85 R$ 590,00   
Agosto R$ 91.041,38 R$ 718,00   
Setembro R$ 93.256,89 R$ 831,00   
TOTAL R$ 288.930,12 R$ 2.139,00 R$ 23.798,89 R$ 3.569,83 
4º Trimestre 
Mês Receita Base De Cálculo IRPJ 15% 
 Vendas Serviços   
Outubro R$ 96.010,61 R$ 684,00   
Novembro R$ 86.392,52 R$ 735,00   
Dezembro R$ 153.615,61 R$ 990,00   
TOTAL R$ 336.018,74 R$ 2.409,00 R$ 27.652,38 R$ 4.147,86 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
Conforme o Quadro 7, no 1º Trimestre de 2015 o valor apurado para o IRPJ foi de R$ 
3.323,44; no 2º Trimestre o valor apurado foi de R$ 4.861,09; no 3º Trimestre o valor 
apurado foi de R$ 3.569,83; e no 4º Trimestre foi de R$ 4.147,86. Somando-se os 
valores de cada trimestre, tem-se como total o montante de R$ 15.902,22 referente ao 
IRPJ em 2015. 
Já a CSLL apurada com base no lucro presumido, está apresentada no Quadro 8, é 
calculada trimestralmente através da aplicação da alíquota de presunção de 12% sobre o 
valor da receita bruta de vendas mercadorias e de 32% sobre as vendas de serviços. Este 
valor será a base de cálculo, sobre a qual será calculada a CSLL trimestral, através da 
aplicação da alíquota de 9%. 
 
Quadro 8 – Apuração da CSLL pelo lucro presumido 
 
1º Trimestre 
Mês Receita Base De Cálculo CSLL 9% 
 Vendas Serviços   
Janeiro R$ 88.953,54 R$ 681,00   
Fevereiro R$ 76.712,57 R$ 726,00   
Março R$ 101.175,04 R$ 1.121,00   
TOTAL R$ 266.841,15 R$ 2.528,00 R$ 32.829,90 R$ 2.954,69 
2 º Trimestre 
Mês Receita Base De Cálculo CSLL 9% 
 Vendas Serviços   
Abril R$ 125.797,54 R$ 1.374,00   
Maio R$ 150.258,92 R$ 965,00   
Junho R$ 115.530,34 R$ 1.037,00   
TOTAL R$ 391.586,80 R$ 3.376,00 R$ 48.070,74 R$ 4.326,37 
3º Trimestre 
Mês Receita Base De Cálculo CSLL 9% 
 Vendas Serviços   
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Julho R$ 104.631,85 R$ 590,00   
Agosto R$ 91.041,38 R$ 718,00   
Setembro R$ 93.256,89 R$ 831,00   
TOTAL R$ 288.930,12 R$ 2.139,00 R$ 35.356,09 R$ 3.182,05 
4º Trimestre 
Mês Receita Base De Cálculo CSLL 9% 
 Vendas Serviços   
OUTUBRO R$ 96.010,61 R$ 684,00   
NOVEMBRO R$ 86.392,52 R$ 735,00   
DEZEMBRO R$ 153.615,61 R$ 990,00   
TOTAL R$ 336.018,74 R$ 2.409,00 R$ 41.093,13 R$ 3.698,38 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
De acordo com o Quadro 8, o valor apurado da CSLL no 1º trimestre de 2015 foi de R$ 
2.954,69; no 2º trimestre o valor apurado foi de R$ 4.326,37; no 3º trimestre o valor 
apurado foi de R$ 3.182,05; e no 4º trimestre foi de R$ 3.698,38. Ao totalizar os valores 
informados por trimestre, tem-se o montante de R$ 14.161,49 de CSLL em 2015. 
4.4.2 Apuração do Simples Nacional 
 
A Lei Complementar nº 123/2006, instituiu a partir de 01/07/2007, um tratamento 
tributário simplificado, também conhecido como Simples Nacional, ou Super Simples. 
Já mencionado na fundamentação teórica, o Simples Nacional é o Sistema Integrado de 
Pagamentos de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte. 
No presente estudo o ICMS e a CPP constantes no Quadro 3 e o ISS e o CPP constantes 
no Quadro 4, foram desconsiderados, pois não fazem parte do foco dela. 
Diante disso as empresas incorporadas produziram o montante de receitas no valor de 
R$ 1.293.828,81 se enquadrando na alíquota de 8,45% para atividade de comércio 
(Anexo I) e 12,68% para os serviços (Anexo III). 
Considerando então os ajustes mencionados anteriormente, o percentual ajustado no 
Anexo I será de 2,23% (Alíquota 8,45% - (ICMS – 2,87% + CPP – 3,35%)). Já para o 
Anexo III o percentual ajustado será 3,34% (Alíquota 12,68% - (ISS – 4,31% + CPP – 
5,03%)). 
 
Quadro 9 – Apuração do Simples Nacional Incorporadora 
MÊS Incorporadora 
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 Vendas Simples 
Janeiro R$ 89.634,54 R$ 2.006,41 
Fevereiro R$ 77.438,57 R$ 1.734,94 
Março R$ 102.296,04 R$ 2.293,64 
Abril R$ 127.171,54 R$ 2.851,18 
Maio R$ 151.223,92 R$ 3.383,00 
Junho R$ 116.567,34 R$ 2.610,96 
Julho R$ 105.221,85 R$ 2.353,00 
Agosto R$ 91.759,38 R$ 2.054,20 
Setembro R$ 94.087,89 R$ 2.107,38 
Outubro R$ 96.694,61 R$ 2.163,88 
Novembro R$ 87.127,52 R$ 1.951,10 
Dezembro R$ 154.605,61 R$ 3.458,69 
TOTAL R$ 1.293.828,81 R$ 28.968,40 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
Conforme o Quadro 9, no ano de 2015 foi apurado o valor de R$ 28.968,40 de Simples 
Nacional a recolher para as empresas pesquisadas, considerando-as como uma única 
empresa.  
 
4.4.3 Apuração do Simples Nacional Atual 
Nos Quadro 10, 11 e 12 foi apurado o Simples Nacional de forma individualizada, 
demonstrando a situação atual de cada empresa em estudo. 
 
Quadro 10 – Apuração do Simples Nacional (Empresa A) 
MÊS/ANO EMPRESA A 
  Vendas % Serviços % Simples 
Janeiro R$ 49.724,90 2,00% R$ 681,00 3,01% R$ 1.015,00 
Fevereiro R$ 37.398,10 2,00% R$ 726,00 3,01% R$ 769,81 
Março R$ 56.242,30 2,00% R$ 1.121,00 3,01% R$ 1.158,59 
Abril R$ 80.532,50 2,00% R$ 1.374,00 3,01% R$ 1.652,01 
Maio R$ 93.253,20 2,00% R$ 965,00 3,01% R$ 1.894,11 
Junho R$ 68.860,19 2,00% R$ 1.037,00 3,01% R$ 1.408,42 
Julho R$ 63.095,40 2,00% R$ 590,00 3,01% R$ 1.279,67 
Agosto R$ 49.774,40 2,00% R$ 718,00 3,01% R$ 1.017,10 
Setembro R$ 46.522,40 2,00% R$ 831,00 3,01% R$ 955,46 
Outubro R$ 50.869,80 2,00% R$ 684,00 3,01% R$ 1.037,98 
Novembro R$ 45.838,60 2,00% R$ 735,00 3,01% R$ 938,90 
Dezembro R$ 9.063,80 2,00% R$ 990,00 3,01% R$ 1.611,08 
TOTAL R$ 721.175,59  R$ 10.452,00  R$ 14.738,12 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
Verifica-se no Quadro 10 que a empresa possui alíquotas de 2% para receitas de vendas 
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e de 3,01 para receitas de prestação de serviços. 
Quadro 11 – Apuração do Simples Nacional (Empresa B) 
MÊS/ANO EMPRESA B 
 Vendas % Simples 
Janeiro R$ 18.655,24 0,86% R$ 160,44 
Fevereiro R$ 17.030,97 0,86% R$ 146,47 
Março R$ 19.282,14 0,86% R$ 165,83 
Abril R$ 18.548,19 0,86% R$ 159,51 
Maio R$ 31.746,72 0,86% R$ 273,02 
Junho R$ 22.211,95 0,86% R$ 191,02 
Julho R$ 18.430,05 0,86% R$ 158,50 
Agosto R$ 17.232,54 0,86% R$ 148,20 
Setembro R$ 20.990,61 0,86% R$ 180,52 
Outubro R$ 21.983,71 0,86% R$ 189,06 
Novembro R$ 17.828,12 0,86% R$ 153,32 
Dezembro R$ 44.474,81 0,86% R$ 382,48 
TOTAL R$ 268.415,05  R$ 2.308,37 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
Verifica-se no Quadro 11 que a empresa possui alíquota de 0,86% para receitas de 
vendas. 
 
Quadro 12 – Apuração do Simples Nacional (Empresa C) 
MÊS/ANO EMPRESA C 
 Vendas % Simples 
Janeiro R$ 20.573,40 0,86% R$ 176,93 
Fevereiro R$ 22.283,50 0,86% R$ 191,64 
Março R$ 25.650,60 0,86% R$ 220,60 
Abril R$ 26.716,85 0,86% R$ 229,76 
Maio5 R$ 25.259,00 0,86% R$ 217,23 
Junho R$ 24.458,20 0,86% R$ 210,34 
Julho R$ 23.106,40 0,86% R$ 198,72 
Agosto R$ 24.034,44 0,86% R$ 206,70 
Setembro R$ 25.743,88 0,86% R$ 221,40 
Outubro R$ 23.157,10 0,86% R$ 199,15 
Novembro R$ 22.725,80 0,86% R$ 195,44 
Dezembro R$ 30.077,00 0,86% R$ 258,66 
TOTAL R$ 293.786,17 
 
R$ 2.526,56 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
 
Considerando as empresas estudadas na atual situação, ou seja, todas elas tributadas 
pelo Simples Nacional e tendo seus cálculos individuais demonstrados nos Quadros 10, 
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11 e 12, tem-se que a empresa A tem como Simples Nacional a recolher no ano de 2015 
o valor igual a R$ 14.738,12; a empresa B tem R$ 2.308,37; e a Empresa C tem o valor 
de R$ 2.526,56. Tem-se então como total de Simples Nacional a recolher para o ano de 
2015, o montante de R$ 19.573,05. 
 
4.5 Resumo das Formas de Tributação 
De posse dos cálculos dos tributos e contribuições, será demostrado o total das 
respectivas formas de tributação realizada nesse estudo, apresentando um quadro 
resumo para cada uma delas. 
 
Quadro 13 – Comparativo entre as formas de tributação 
Lucro Presumido PIS COFINS IRPJ CSLL TOTAL 
2015 R$ 8.341,95 R$ 38.501,30 R$ 15.902,22 R$ 14.161,49 R$ 76.906,96 
Simples Nacional 
Incorporadora Simples a Pagar TOTAL 
2015 R$ 28.968,40 R$ 28.968,40 
Simples Nacional 
Individualizado Empresa A Empresa B Empresa C TOTAL 
2015 R$ 14.738,12 R$ 2.308,37 R$ 2.526,56 R$ 19.573,05 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
Diante do exposto no Quadro 13, é possível observar que, no ano de 2015 para as 
modalidades do lucro presumido, as empresas têm um total a pagar de R$ 76.906,96; 
para o caso do Simples Nacional considerando as empresas estudadas como uma única 
empresa, o valor a pagar é de R$ 28.968,40; e para a situação atual de tributação das 
empresas em estudo, o total somado do Simples Nacional individualizado é de R$ 
19.573,05. 
De acordo com as informações do Quadro 13 e considerando a possibilidade de 
incorporação das empresas estudadas, verifica-se que elas se encontram na modalidade 
de tributação correta, pois há uma diferença de R$ 9.395,35 para a segunda forma de 
tributação menos onerosa, no caso o Simples Nacional Incorporado. 
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CONSIDERAÇOES FINAIS 
 
Diante dos dados apresentados e da proposta de incorporação, pode-se concluir que do 
ponto de vista tributário tem-se um aumento tributário, ou seja, as empresas estudadas 
realmente encontram-se na melhor forma de tributação. Porém, caso fosse considerado a 
possibilidade de incorporação dessas empresas, a diferença tributária de R$ 9.395,35 
entre a situação atual e a situação de incorporada com a tributação menos onerosa. 
Uma das possibilidades deste fato acontecer, seria através da maior eficiência de 
estratégia, pois estando as empresas incorporadas, alguns gastos provavelmente 
sofreriam diminuição, como por exemplo: a publicidade e propaganda. Portanto, as 
empresas estando incorporadas, seus gastos com campanhas ou peças publicitárias 
estariam reduzidos a somente um. 
Salienta-se ainda, que uma administração centralizada, consequências da incorporação, 
poderia resultar em redução de outros gastos em atividades comuns, como o da 
contabilidade e o da administração propriamente dita. Nota-se que o gasto da 
contabilidade poderia ser reduzido, pois ter-se-ia apenas uma empresa com duas filiais 
em vez de três empresas distintas; somado a isso, ter-se-ia também uma possível 
redução nos gastos da empresa incorporadora. Quanto à administração, observa-se que 
os esforços de vários tomadores de decisão seriam eliminados, reduzindo assim os 
custos operacionais. 
Levando-se em conta o que foi mencionado, observou-se que apesar das empresas 
encontrarem-se na forma de tributação com maior economia fiscal, o estudo possibilitou 
a verificação das diferenças tributarias entre as formas de tributação existentes na 
legislação, com a possibilidade real de incorporação por parte das empresas estudadas, 
pois a diferença fiscal poderia ser facilmente eliminada. 
Desta forma, conclui-se que os objetivos propostos foram plenamente alcançados e que 
ao realizar o planejamento tributário foi possível aprimorar e aprofundar os 
conhecimentos na área tributária, bem como foi possível contribuir com informações 
para que as empresas estudadas soubessem como se encontram no cenário tributário e 
das possibilidades existentes. Por certo, este estudo não tem a pretensão de esgotar o 
assunto, e sugere-se que outros estudos sejam realizados a fim de confirmar os 
resultados aqui obtidos ou ainda levantar outros aspectos. 
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